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A construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no Brasil iniciou-se 

em 2015 por meio de mobilizações promovidas pelo Ministério da Educação, das quais 

participaram diferentes entidades educacionais. Isso resultou em duas versões do 

documento. No entanto, esse movimento foi desarticulado com o golpe cívico-

parlamentar de 2016, resultando em uma terceira versão da BNCC que retirou do 

documento a inter-relação entre movimentos sociais, gênero, sexualidade e educação.

Essa terceira versão foi publicada em 2017 contendo as etapas da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental. Já a BNCC-Etapa do Ensino Médio foi promulgada 

no ano seguinte através da Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho 

Pleno (CNE/CP) n.º 4/2018.

Com a ascensão de Michel Temer (MDB) à Presidência da República, é iniciada 

a reforma do Ensino Médio através da Medida Provisória n.º 746/2016, convertida na 

Lei n.º 13.415/2017. O que desencadeou mudanças necessárias nas normativas e nos 

currículos do Ensino Médio dos estados da federação. 

Para Hypolito (2019) as circunstâncias de preparo da BNCC no Brasil fizeram 

parte de uma agenda global, na qual organismos internacionais como o Banco Mundial 

e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) vêm 

determinando a diversos países reformas educacionais balizadas na transferência e 

descentralização de responsabilidades, porém, com uma concentração pelo Estado de 

mecanismos de regulação que estabeleçam uma política de accountability, qual seja a 

responsabilização por meio de prestação de contas do que a escola faz para atingir certas 

metas a ela imputadas pelo Estado Nacional.



Além disso, a promulgação da BNCC trouxe consequências também para o 

trabalho docente, pois, de acordo com Silveira, Silva e Oliveira (2021):
A docência neste projeto fica reduzida à execução de procedimentos técnicos e 
de conteúdos ligados às competências padronizadas e alinhadas com as 
necessidades econômicas atuais, e com uma concepção de formação para 
adaptação, para a flexibilização e para a competitividade (p. 1580).

Dessa forma, a fim de haver um alinhamento com relação à formação de 

professores no país, é promulgada a Resolução CNE/CP de n.º 2/2019, que define as 

Diretrizes Curriculares nacionais à Formação Inicial de Professores para a Educação 

Básica e que institui a Base Nacional Comum à Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação). Este documento fundamenta-se em uma concepção 

instrumental que padroniza competências aos professores e às professoras que deverão 

executar a BNCC.

Essa política de reforma curricular obedece a uma série de acordos entre 

agências transnacionais e governos de países em desenvolvimento, o que complexifica 

análise do campo das políticas educacionais, requerendo atenção às relações entre 

global e local.

O presente estudo em andamento tem por objetivo conhecer e analisar as 

implicações da reforma do Ensino Médio para o Curso Normal no estado do Rio Grande 

do Sul (RS). Essa modalidade de Ensino Médio tem por finalidade a formação inicial de 

docentes para atuação na Educação Infantil e nos cinco primeiros anos do Ensino 

Fundamental, como dispõe o artigo artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei n.º 9.394/1996). Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa (Lüdke; 

André, 2014) e exploratória (Piovesan; Temporini, 1995), tendo como fontes as 

normativas da referida reforma e bibliografia pertinente ao tema.

No estado do RS, há 108 instituições de ensino que ofertam o Curso Normal: 99 

são escolas estaduais, 4 municipais e 5 particulares (Rio Grande do Sul, 2022, p. 21). 

Conforme o Censo Escolar da Educação Básica do Instituto Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 2024, havia no RS 8.743 

estudantes matriculados nesse curso, sendo que 7.975 em escolas estaduais, 435 em 



escolas municipais e 267 em instituições privadas. O curso é ofertado de forma 

integrada ao Ensino Médio ou subsequente a ele, o que é denominado de 

“aproveitamento de estudos” e se destina a estudantes que concluíram aquela etapa.

Em decorrência das reformas nacionais do Ensino Médio, no estado do Rio 

Grande do Sul, o Conselho Estadual de Educação (CEEd/RS) exarou o Referencial 

Curricular Gaúcho para o Ensino Médio (RCGEM) através da Resolução n.º 361/2021. 

Posteriormente, para o Curso Normal é publicada a Resolução CEEd/RS n.º 371/2022, 

que fixa normas complementares para essa modalidade.

De forma preliminar, verificamos que a mesma fundamentação na pedagogia das 

competências que subjaz a BNC-Formação também está presente nas Diretrizes para o 

Curso Normal do RS de 2022, o que implica em um modelo de formação administrada 

(Silva, 2008) tanto em nível nacional quanto estadual. A continuidade deste estudo se 

faz necessária na medida em que esse modelo de formação docente vai de encontro a 

uma educação emancipadora.
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